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RESUMO:     Os municípios do litoral brasileiro vêm passando por um acelerado crescimento demográfico nas últimas 
décadas, acompanhado pela degradação dos ecossistemas costeiros. Este estudo objetivou compreender, por 
meio da memória de moradores de Garopaba, município litorâneo do Estado de Santa Catarina, as alterações 
ocorridas em duas lagoas localizadas no centro do município, a Lagoa das Capivaras e a Lagoa Pequena. Esta 
última foi aterrada para a implantação de um empreendimento imobiliário, enquanto a primeira está sofrendo 
um grave processo de degradação. A pesquisa, de natureza qualitativa, foi realizada por meio de entrevistas 
em profundidade com 25 moradores locais. Os resultados demonstram que as alterações sofridas nas lagoas 
e em seu entorno devem ser compreendidas paralelamente aos processos de urbanização e do crescimento 
acelerado do turismo de massa em Garopaba. Estes processos estão atrelados à construção de espaços para 
lazer para camadas média e alta e ao distanciamento dos habitantes locais destes espaços mais nobres do 
município. Diante deste contexto, faz-se necessária a implementação de programas de gerenciamento costeiro 
integrado e compartilhado com a comunidade local para minimizar os efeitos desta tendência evolutiva e 
recuperar as áreas afetadas, bem como a busca por novos modelos de desenvolvimento, com uma concepção 
ambiental e social para a zona costeira.
                           Palavras-chave: urbanização; turismo de massa; lagoas costeiras; memória.
ABSTRACT:   The municipalities of the Brazilian coast have been experiencing an accelerated demographic growth 
in the last decades, followed by the destruction of the coastal ecosystems. This study aimed at 
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understanding, through the memory of Garopaba residents, the changes occurred in two lagoons located 
in the center of the municipality, the Lagoa das Capivaras and Lagoa Pequena. The latter was grounded 
for the implementation of a real estate development, while the former is undergoing a serious process of 
degradation. The qualitative research was carried out through in-depth interviews with 25 local residents. 
The results demonstrate that the alterations suffered by the lagoons and their surroundings must be 
understood in parallel to the processes of urbanization and the growth of mass tourism in Garopaba. 
These processes are linked to the construction of spaces for leisure for middle and high classes and 
the distancing of the locals from these most noble spaces of the municipality. Given this context, it is 
necessary to implement integrated and shared coastal management programs with the local community, 
in order to minimize the effects of this evolutionary tendency and to recover the affected areas, as well 
as the search for new models of development, seeking an environmental and social conception for the 
coastal zone. 
                           Keywords: urbanization; mass tourism; coastal lagoons; memory. 
1. Introdução
A degradação dos ambientes costeiros, em 
função da intensa ocupação urbana e de ações antró-
picas sem planejamento, tem acentuado o processo 
de destruição dos ecossistemas, que é agravado por 
sua capacidade restrita de suportar os impactos gera-
dos por estas atividades. O município de Garopaba 
(localizado no litoral centro-sul do Estado de Santa 
Catarina, região sul do Brasil), assim como diversos 
municípios do litoral brasileiro, vem passando por 
um acelerado crescimento demográfico, bem como 
pela ausência de um planejamento do espaço cos-
teiro (Asmus et al., 2006).
O aumento populacional e as pressões do setor 
imobiliário, sobretudo devido à implantação de 
empreendimentos no município que tinham como 
objetivo principal atender as demandas do turismo, 
acarretaram vários conflitos na região nos últimos 
anos (Araújo, 2008; Jacomel, 2012). A construção 
de empreendimentos privados afetou diretamente 
um ambiente antes preservado, ou ainda pouco 
impactado. Parte da Lagoa das Capivaras – a Lagoa 
Pequena, como conhecida localmente – foi aterrada 
para a implantação de um loteamento, que mais tar-
de foi embargado devido a uma Ação Civil Pública 
(Autos nº 167.89.000056-0). Embora transcorridos 
quase 10 anos da condenação dos responsáveis 
para que eles procedessem à reparação dos danos 
ambientais, esta área ainda se encontra em estado 
de abandono e sem a adoção das medidas de recu-
peração ambiental, conforme preconizado na ação. 
Apesar da mobilização nos últimos anos de parte da 
comunidade local para a transformação dessa área 
em uma unidade de conservação, nos moldes de um 
parque ecológico municipal, tal proposição ainda 
não foi concretizada, e ainda vem sendo objeto de 
ações por parte dos gestores municipais, mas que 
estão sendo questionadas por atores organizados 
em movimentos ambientalistas locais (AMA, 2017; 
Garopaba, 2017).
A Lagoa das Capivaras está sendo degradada 
por estar situada em área urbanizada, entre o mar 
e o continente, recebendo o despejo de efluentes 
domésticos que está provocando a eutrofização da 
mesma, além do aterramento de suas margens, as-
soreamento e supressão de sua mata ciliar (Mariano, 
2010). Recentemente, uma série de intervenções 
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por parte dos gestores municipais efetuou ações 
de supressão da vegetação no entorno da lagoa e 
disposição de material de aterro nas suas margens, 
contribuindo com os processos de descaracteri-
zação e degradação da área no entorno da lagoa. 
As lagoas costeiras possuem grande importância 
ecológica, pois são responsáveis pela sobrevivência 
de muitas espécies aquáticas, como também pelo 
desenvolvimento da fauna e da flora que fazem 
parte de todo o ecossistema ali presente (Esteves, 
2011). Além disso, proporcionam a manutenção do 
nível do lençol freático e o equilíbrio hidrológico 
local, contribuindo, também, para a estabilidade do 
clima no local, sendo fundamentais à produtividade 
biológica, mantendo a biodiversidade inerente ao 
ambiente em estudo (Kjerfve, 1994). A Lagoa das 
Capivaras enquadra-se nestes critérios de relevância 
socioecológica, justificando a preocupação quanto 
à adoção de medidas efetivas de conservação e 
restauração, conforme vem sendo evidenciado lo-
calmente nos últimos anos (Menezes & Damásio, 
2005; Mariano, 2010). 
A partir desse contexto, a pesquisa procurou 
analisar, por meio da memória (Bosi, 1979; Hal-
bwachs, 1990; Woortmann, 2000) de moradores 
de Garopaba, como estes sujeitos percebem as 
mudanças e/ou transformações socioespaciais ocor-
ridas na lagoa nas últimas décadas. Os resultados 
possibilitaram a compreensão, a partir do ponto de 
vista dos moradores mais antigos do município, do 
histórico do processo de urbanização e dos impactos 
socioambientais causados pela expansão da ativi-
dade turística. Este processo de urbanização se deu 
em razão da apropriação de regiões do município 
de Garopaba como locais de segunda residência 
(Becker, 1995) por indivíduos de classes média e 
alta, que foi acompanhada por mudanças no modo 
de vida dos habitantes locais e em sua relação com 
o meio. Esta apropriação do espaço litorâneo está 
relacionada, em sua maioria, às transformações 
urbanísticas e espaciais decorrentes do crescimento 
e da modernização da zona costeira voltadas, em 
parte, para sujeitos que buscam viver em contato 
com a natureza (Wendel, 2005). 
Estes ambientes demandam ações preventivas 
que valorizem a manutenção da paisagem e das 
riquezas da cultura local. Considerando todos estes 
aspectos, o Governo Federal instituiu, por meio 
da Lei nº 7.661/1988, o Plano Nacional de Geren-
ciamento Costeiro (PNGC), com base na Política 
Nacional de Meio Ambiente e na Política Nacional 
de Recursos do Mar (Ribeiro & Coura, 2003). O 
gerenciamento costeiro constitui um conjunto de 
processos, ações e tomadas de decisões com a fina-
lidade de priorizar o desenvolvimento sustentável 
nas zonas costeiras (Marroni & Asmus, 2005). Deste 
modo, apresenta-se como um instrumento de pla-
nejamento territorial que, a partir da compreensão 
das formas desiguais de ocupação do litoral, pode 
contribuir na promoção de uma maior qualidade 
de vida para a população de maneira igualitária e 
participativa.
2. Procedimentos metodológicos
A pesquisa, inserida no âmbito da abordagem 
qualitativa (Bauer et al., 2008), foi realizada por 
meio de atividades de campo no município de Ga-
ropaba, localizado na região sul de Santa Catarina 
(Figura 1). O município possui uma área territorial 
de 115,405 km² e uma população de aproxima-
damente 18.138 habitantes, com uma densidade 
demográfica de 157,17 hab./km² e estimativa de 
20.545 habitantes para 2014 (IBGE, 2010). 
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Durante o trabalho de campo, foram realizadas 
entrevistas em profundidade (Gaskell, 2008) com 
moradores de Garopaba que cumpriam os seguin-
tes critérios: possuíam mais de 18 anos de idade, 
moravam em Garopaba há, pelo menos, dez anos, 
e declaravam conhecer a Lagoa das Capivaras e 
seu entorno e, portanto, poderiam discorrer sobre 
as alterações ocorridas no local nos últimos anos. 
Para a realização das entrevistas, foi utilizada a 
amostragem por Bola de Neve, na qual um infor-
mante-chave, identificado pelos pesquisadores, 
indica outro sujeito para incluir na amostra, acessan-
do suas redes pessoais (Vinuto, 2014). Estas redes 
foram úteis, principalmente, para entrar em contato 
com sujeitos que moraram no entorno da Lagoa 
das Capivaras durante décadas e, posteriormente, 
mudaram-se para bairros mais distantes do centro 
do município. A busca por novos entrevistados foi 
interrompida após a realização de 25 entrevistas, 
quando os pesquisadores perceberam ter atingido o 
“ponto de saturação de sentido”, ou seja, quando há 
indícios de que futuras entrevistas não apresentarão 
novos dados ou novas percepções (Gaskell, 2008).
FIGURA 1 – Localização do município de Garopaba. Em destaque na imagem, a Lagoa das Capivaras (área em amarelo). 
FONTE: Google, 2017.
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A maioria dos entrevistados já vivia há mais 
de 25 anos em Garopaba, sendo moradores nascidos 
no município ou pessoas que iniciaram a veranear 
na cidade e, posteriormente, firmaram residência. 
Os entrevistados possuem idade entre 35 e 88 anos, 
tendo ocupações diversas, tais como: pescadores, 
comerciantes, taxistas, aposentados ou que obtêm 
renda por meio do aluguel de casas para veraneio. 
O roteiro de entrevista foi composto por ques-
tões voltadas à compreensão da percepção dos su-
jeitos da pesquisa sobre as mudanças socioespaciais 
ocorridas na Lagoa das Capivaras e no seu entorno 
nas últimas décadas. Os entrevistados foram inda-
gados sobre as relações que estabeleceram com a 
lagoa ao longo dos anos, além de seu conhecimento 
e posicionamento sobre o aterramento da Lagoa 
Pequena. 
Seguindo as concepções de Halbwachs (1990, 
p. 54), a memória é aqui considerada de forma in-
dividual e coletiva, que possui dimensões sociais. 
A memória não configura apenas uma lembrança, 
mas também uma espécie de ação, que pode ter 
caráter transformador na vida dos indivíduos (Bosi, 
1979). Neste sentido, a memória elabora aquilo que 
foi vivido, mas também participa da construção do 
presente e do futuro. De acordo com Woortmann 
(2000, p. 213), “a memória opera no sentido de tra-
balhar o passado para forjar o presente e construir o 
futuro, e isto pode ser feito tanto pela rememoração 
como pelo esquecimento”. A memória é seletiva e 
presentifica determinados acontecimentos, cujos sig-
nificados estão associados a determinados contextos 
(Woortmann, 2000).  
Todos os entrevistados assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido apresentado 
na ocasião da entrevista, conforme a Resolução nº 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 
2012), com Certificado de Apresentação para Apre-
ciação Ética (CAAE: 54277116.1.0000.0119). Como 
forma de preservar o anonimato dos participantes da 
pesquisa, estes são identificados neste artigo apenas 
com as iniciais de seus nomes e suas idades.
As entrevistas foram integralmente transcritas 
e seus trechos foram classificados de acordo com 
temáticas, seguindo a análise e a interpretação de 
sentidos propostas por Gomes (2000). Os trechos 
classificados, bem como comentários e observações 
feitos pela pesquisadora durante a pesquisa de campo, 
serviram de ponto-chave não apenas para interpretar 
a percepção ambiental (Tuan, 1980) dos moradores 
sobre as situações anterior e atual da lagoa, como 
também as transformações socioambientais ocorridas 
no município de Garopaba de forma mais ampla, 
revelando que estas alterações deveriam ser relacio-
nadas à urbanização e ao crescimento do turismo no 
município.
Além das entrevistas, foram realizadas con-
versas informais com os moradores de Garopaba 
possibilitadas pela vivência dos pesquisadores no 
município. Esta vivência foi importante para a 
compreensão do cotidiano e do modo de vida de 
seus habitantes, bem como para entender melhor a 
dinâmica urbana durante o período de veraneio (de 
dezembro a fevereiro) e nos demais meses do ano. 
Cabe salientar que, durante o trabalho de campo, foi 
possível presenciar algumas atividades realizadas no 
entorno da lagoa, como a presença de grupos indíge-
nas durante o verão, queimadas e cortes de árvores, 
além de atividades relacionadas à construção civil. 
Os registros desta vivência foram feitos em diário de 
campo (Vieira, 2001) e, juntamente com a pesquisa 
bibliográfica e as entrevistas com moradores, con-
tribuíram para o delineamento e a análise dos dados 
da pesquisa.
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3. O processo de ocupação e transformação 
socioespacial no entorno da lagoa
O primeiro povoamento de Garopaba ocor-
reu no ano de 1666 por imigrantes açorianos, que 
marcaram de modo particular o ambiente. Até este 
período, a região era ocupada por Guaranis, grupo 
indígena que habita o litoral catarinense e forma 
sociedades organizadas e inteiramente adaptadas 
ao ambiente (Santos, 2004)1. O modo de vida dos 
primeiros colonizadores, associado à influência da 
presença indígena, continua presente na exploração 
agrícola, em especial, a produção de farinha e de 
outros produtos derivados da cana-de-açúcar. Além 
disso, havia, já no início da colonização, embarca-
ções voltadas à atividade pesqueira e, principal-
mente, à armação baleeira, com a caça de baleias 
e a comercialização de seu óleo e barbatanas, não 
mais presente no município desde o século XIX 
(Comerlato, 2011).
A primeira vila de Garopaba foi criada em 
1877. A população vivia em torno do local onde 
atualmente é o Centro Histórico, com poucas casas 
espalhadas pela comunidade. A pesca, a agricultura 
familiar e os engenhos de farinha eram as principais 
atividades econômicas. As estradas de acesso eram 
precárias e sem pavimentação (Cerdan et al., 2011). 
Em dezembro de 1961, Garopaba tornou-se 
oficialmente município. Desde a construção da 
rodovia BR-101, na década de 1970, e da SC-434, 
principal acesso ao município, intensificou-se a 
taxa de urbanização e ocorreu o incremento das 
atividades do setor terciário em detrimento das 
atividades primárias. Essas obras de pavimentação 
contribuíram para que muitas famílias de agri-
cultores e pescadores passassem a realizar outras 
atividades remuneradas fora da agricultura e da 
pesca, que passaram a ser consideradas atividades 
econômicas complementares (Santin, 2005; Filardi, 
2007; Guilardi, 2014). Neste processo, ainda em 
transição, os terrenos agrícolas foram dando lugar 
a novos loteamentos e a vários tipos de estabeleci-
mentos comerciais voltados para o atendimento das 
demandas proporcionadas pelas atividades turísticas 
(Cerdan et al., 2011; Jacomel, 2012). 
A ocupação urbana de Garopaba se deu, ini-
cialmente, ao longo da orla da Praia Central e, pos-
teriormente, no sentido praia-continente. Segundo 
um dos entrevistados, aproximadamente em 1970, 
Garopaba ainda era uma pequena vila. Em grande 
parte, era habitada por pescadores e sua praia era 
frequentada por um pequeno número de turistas. 
Praticamente não existia nenhuma infraestrutura pa-
ra os visitantes, como estradas, restaurantes, hotéis 
etc. A Figura 2 ilustra a ocupação espacial, no início 
da década de 1970, da área atualmente denominada 
de “centro histórico” do município, onde é possível 
observar que havia poucas construções naquele 
período, e próximas à praia ficavam as moradias 
simples de pescadores locais. 
Na área central de Garopaba, existiam duas 
lagoas, uma ao lado da outra, a Lagoa Pequena 
e a Lagoa das Capivaras (Figura 3). Atualmen-
te, a Lagoa Pequena já não existe mais, pois foi 
aterrada no ano de 1988 com ações de abertura e 
pavimentação de vias. Essas ações contribuíram 
para que fossem ultrapassados os limites da antiga 
lagoa, ocasionando a descaracterização do antigo 
1 O nome Garopaba tem origem Guarani, e significa “enseada de barcos”, “lugar do descanso” ou ainda “lugar abençoado”. Na língua Guarani, 
ygá, ygara, ygarata significam arco, embarcação, canoa, e mpaba paba tem por significado estância, lugar, enseada.
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ecossistema aquático. O aterramento seu deu para 
implantação de um empreendimento privado, fato 
este que motivou uma Ação Civil Pública (Autos 
nº 167.89.000056-0) em decorrência do dano am-
biental causado. Ações de degradação ambiental no 
ecossistema aquático ainda reincidiram em 1989, 
motivando o auto de infração. Este aterramento foi 
um dos motivos do processo judicial e da posterior 
condenação dos réus para a reparação dos danos 
ambientais. Não obstante tal condenação dos réus 
e a liquidação de sentença, ocorrida no ano 2008, 
até o momento os responsáveis ainda não tomaram 
as medidas necessárias para a reparação dos danos 
causados. 
FIGURA 2 – Município de Garopaba, aproximadamente em 1970.
FONTE: Fotos de Hübner, 2017.
FIGURA 3 – Entorno da Lagoa das Capivaras (em verde) e da Lagoa Pequena (em amarelo) na década de 1970 e nos dias atuais.
FONTE: Foto de Silva, 2017 e Google Maps, 2016.
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A lagoa das Capivaras continua sendo degra-
dada por meio da construção de obras, tais como 
o calçamento da rua Dr. Elmo Kinceski, que passa 
entre o meio da Lagoa das Capivaras e antiga La-
goa Pequena, além da falta de coleta de lixo, que 
por vezes é depositado no local, e da ausência de 
instalações adequadas de saneamento básico nas 
residências e nos estabelecimentos comerciais no 
entorno da lagoa. Os sujeitos da pesquisa reconhe-
cem que o aterramento da lagoa foi motivado por 
iniciativas de empresários da área da construção 
civil, com forte influência política e econômica no 
município.
A lagoa das Capivaras é um caso muito sério, vixi... 
ali tem muita encrenca, muito peixe grande [...] ali 
todo mundo quer, né, eles queria construir ali, os 
grandão aqui de Garopaba queriam construir ali, 
mas não deu certo porque fizeram coisa errada... eles 
tamparam a lagoa de cá, né (MRO, 56).
Aterraram a lagoa pra construir, né, aterraram... tão 
construindo casa e agora tá um matagal, tem um pe-
daço que têm, mas tá aterrado, construíram casas em 
volta, foram aterrando e agora é só de um (JGS, 42).
O espaço, constituído por sistemas de objetos 
e ações (Santos, 1999), não é apenas o lócus das 
mudanças ocorridas ao longo do tempo, pois tam-
bém contribui para transformações das dinâmicas 
sociais, culturais e econômicas, como é possível 
observar nos relatos dos sujeitos da pesquisa. Se-
gundo os entrevistados, há três décadas, era comum 
ver mulheres lavando roupas e homens pescando na 
lagoa. A atividade da pesca entrou em declínio após 
a diminuição dos peixes no local, pela contaminação 
da água por esgoto, em razão da ocupação intensa 
e sem planejamento do entorno da lagoa.
A Lagoa das Capivara tá cada vez mais crítica, antes 
eu pescava, pegava peixe, hoje não passo mais nem... 
não tenho coragem nem de molhar meus pé lá, tenho 
até medo, que antes eu tomava banho, mergulhava, 
brincava, a gente fazia jangada, andava de um lado 
para outro, nadava, mergulhava... hoje não deu mais 
(CRP, 54).
Eu nasci aqui na beira da lagoa, fui criado aqui, pes-
cava e brincava e agora não dá mais, né, tá destruída 
mesmo (DBV, 55).
Ali tinham duas lagoa, né, a lagoa das capivaras, 
que era maior, e se pescava, e a lagoa pequena, que 
era mais para lavar roupa... as duas lagoa era boa e 
saudável, água limpa, limpinha, guria, uma era mais 
funda... nós andava até de barco e a pequena mais 
rasa que era pra lava roupa, que nós dizia que era a 
lagoa pequena (RFG, 62).
De acordo com os moradores, a atividade de 
construção civil está em alta na região, principal-
mente nas áreas próximas à praia. São visíveis as 
construções de casas, o que gera um aumento na 
demanda por mão de obra. Por este motivo, parte 
dos moradores nascidos em Garopaba deixou de 
lado a atividade de pesca e começou a trabalhar na 
construção civil, além de outras atividades relacio-
nadas ao setor turístico. 
Garopaba vivia da pesca e da lavoura. Hoje é di-
ferente, vive de turismo, mudou, entendeu? Pessoal 
que trabalhava na lavoura saiu para trabalhar, pra 
vir trabalhar em Garopaba na construção civil, 
hotelaria, assim por diante, né, através do turismo 
(GGS, 47).
Os entrevistados compreendem que a lagoa 
está diminuindo de tamanho devido a plantas aquá-
ticas que estão nascendo em grande quantidade em 
seu entorno, como pode ser observado na Figura 
4. A reprodução destas plantas e seu alastramento 
são facilitados pela contaminação da água pelo 
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despejamento de esgoto, que acarreta um processo 
de eutrofi zação (Menezes & Damásio, 2005). 
Na lagoa, existiam capivaras que também se 
constituíam em uma fonte alimentar para os mora-
dores, além dos peixes. De acordo com a maioria 
dos entrevistados, a Lagoa das Capivaras é assim 
denominada devido à presença desses animais 
em suas proximidades. A ausência destes e outros 
animais atualmente na localidade revela que hou-
ve, nas últimas décadas, grandes transformações 
na paisagem (Pereira & Eston, 2007). Um dos 
sujeitos da pesquisa relatou que, antes de a lagoa 
sofrer com o processo de urbanização, ao seu redor 
existiam dunas fazendo uma ligação com a praia 
e chegavam até as encostas do morro, iniciando a 
fl oresta, referindo-se, neste caso, ao Parque Estadual 
da Serra do Tabuleiro, no qual se faz presente a 
fl oresta ombrófi la mista (fl oresta com araucárias)2. 
A vegetação foi desaparecendo aos poucos com a 
construção de moradias para turistas. As dunas fo-
ram lentamente sendo aplainadas, removidas e sua 
areia foi utilizada, em parte, na construção civil. Em 
relação à vegetação, os entrevistados contam que 
havia grande área verde no entorno da lagoa: “Era 
bem arborizada, linda, linda... nós andava de barco 
debaixo das árvores... [a lagoa] era bem arborizada 
mesmo, com bastante árvore” (PRV, 49). De acordo 
com os sujeitos da pesquisa, a área verde era com-
posta por árvores frutíferas, como araçá (Psidium 
cattleyanum) e goiabeira (Psidium guajava), além 
de xaxim (Dicksonia sellowiana) e outras espécies 
que foram posteriormente cortadas para construção 
das residências. Alguns entrevistados afi rmaram que 
FIGURA 4 – Plantas no entorno e sobre da Lagoa
FONTE: Fotos de Munari, 2016.
2 O parque, criado em 1975, abrangia a área de nove municípios, incluindo Garopaba. Em 2009, houve a recategorização de sua área, transfor-
mando o parque em um mosaico de unidades de conservação, com regimes jurídicos diferenciados (Reis, 2012).
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tinham o hábito de plantar árvores frutíferas e ervas 
medicinais no entorno da lagoa.
As entrevistas revelaram que, com o processo 
de urbanização e a vinda de mais pessoas para Garo-
paba, o aluguel de casas passou a ser uma nova fonte 
de renda para os moradores antigos, que deixaram 
as atividades de pesca e lavação de roupas, entre 
outras. Os entrevistados relataram que percebiam 
a lagoa como uma extensão de suas casas, onde 
realizavam diversas atividades. 
É importante destacar que a lagoa constituía 
não apenas um local de trabalho para as lavadeiras, 
como também de sociabilidade (Simmel, 2006). 
Ex-lavadeiras mencionaram, durante as entrevistas, 
que a lagoa era um espaço onde podiam conversar 
sobre assuntos considerados proibidos em suas 
casas, tornando possível tratar de confidências so-
bre a intimidade familiar. Neste encontro, também 
ocorriam trocas de experiências e saberes entre mu-
lheres, como o uso de plantas para fins medicinais. A 
lagoa era também um espaço de aprendizado para as 
crianças. Durante o trabalho, as mães levavam seus 
filhos à lagoa, que, além de nadar e brincar, também 
aprendiam ali seus futuros ofícios: os meninos, a 
pesca; as meninas, a lavação de roupas.
Existem diferentes formas de ocupação de 
espaço, sendo a apropriação (Neto, 2016) com-
posta por lugares transitórios, como é o caso dos 
turistas que alugam as casas e que não constroem, 
necessariamente, uma relação de maior intensidade 
com o local ou um significado específico, pois lá 
permanecem por um curto período (Souza et al., 
2013). Já para os moradores mais antigos ouvidos 
por esta pesquisa, existe a apropriação de um es-
paço essencial (Santos, 1999), com o qual foram 
estabelecidos um vínculo e uma relação de maior 
intensidade. Pode-se afirmar que a lagoa se tornou 
um prolongamento de suas casas (Jerônimo & 
Gonçalves, 2013), articulando os espaços público 
e privado (Scarpeline, 2012). Percebe-se que há, 
por parte dos moradores mais antigos, uma ma-
nifestação de sentimentos de pertencimento pelo 
lugar onde moraram durante anos. Além de estar 
relacionado ao passado histórico destes sujeitos 
(Tuan, 1980), este sentimento de pertença constitui 
a identidade de grupos sociais que usam o território 
como base material e simbólica do “exercício da vi-
da” (Santos, 2007, p. 22). Neste sentido, a memória 
coletiva favorece a manutenção das comunidades 
por constituir um componente de conexão, que as-
segura a construção e a continuidade de um futuro 
(Santos, 2001). 
4. Crescimento urbano e processos de 
exclusão
Os relatos dos sujeitos da pesquisa sobre as 
transformações ocorridas na Lagoa das Capivaras 
e em seu entorno apontaram, paralelamente, trans-
formações mais amplas do município, que estão 
atreladas à construção de uma paisagem urbana. 
Estas mudanças alteraram não apenas o ambiente 
natural, como também levaram a uma reconfigu-
ração socioespacial e econômica de Garopaba, 
principalmente de suas áreas centrais.
Atualmente, Garopaba é um dos balneários 
mais procurados por turistas na região sul do Bra-
sil, atraindo, além de visitantes nacionais, também 
uma grande quantidade de turistas vindos de países 
vizinhos, tais como Argentina e Uruguai, o que 
contribui para a ocupação intensa na orla em todo 
o período de verão. Assim como nos demais muni-
cípios litorâneos, sua urbanização vem ocorrendo 
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com a turistificação (Sampaio, 2003; Rodrigues, 
2015). Os fenômenos de veraneio (Matos & Gru-
ber, 2012) e de segunda residência (Becker, 1995) 
têm impactado fortemente o desenvolvimento dos 
assentamentos urbanos no litoral, estimulando 
a especulação imobiliária (Kohara et al., 2012). 
De acordo com relatos dos sujeitos da pesquisa, o 
turismo em Garopaba teve um crescimento signi-
ficativo por volta da década de 1990, quando um 
pequeno número de indivíduos passou a veranear 
na área próxima à praia e no entorno da Lagoa das 
Capivaras, e, aos poucos, foi ocupando outras áreas 
do município e fixando sua segunda residência. 
Indivíduos, principalmente de classes média e alta, 
adquiriram lotes existentes próximos à orla maríti-
ma, onde posteriormente foram construindo casas e 
condomínios fechados para período de veraneio. O 
impacto deste aumento populacional nos meses de 
verão (de dezembro a fevereiro) pode ser observado 
nos números apresentados na Tabela 1. Destaca-se 
que, no período de veraneio, tem-se um aumento 
de 92% da densidade populacional no município 
de Garopaba.
Com o aumento do turismo e sua consolida-
ção como atividade econômica preponderante no 
município, a especulação imobiliária aumentou, 
seguida de um intenso processo de ocupação irre-
gular – inclusive com indicativos de uma grande 
tendência de favelização nas áreas periféricas nos 
próximos anos (Jacomel, 2012; Pires, 2016). Este 
processo de crescimento urbano em áreas periféricas 
foi acompanhado por um processo de elitização dos 
espaços centrais do município, resultantes de políti-
cas equivocadas de valorização seletiva de espaços 
urbanos (Santos, 1993) que acentuam a segregação 
espacial entre centro e periferia (Lojkine, 1997). 
Este crescimento urbano se deu, em parte, 
em razão da apropriação de regiões do município 
de Garopaba como local de segunda residência. A 
aquisição de uma segunda residência é um fenô-
meno comum no litoral brasileiro, que foi marcado 
pela valorização da área costeira como paisagem de 
consumo, tornando-se um segmento voltado para as 
classes média e alta (Silva & Fonseca, 2010). Este 
fenômeno turístico se expandiu no Brasil a partir 
da década de 1950, aliado ao desenvolvimentismo, 
com a construção de extensa malha viária ligando 
o interior ao litoral brasileiro e a instalação de 
empresas multinacionais do setor automobilístico. 
Também foi acompanhado pela emergência de clas-
ses médias urbanas com novos hábitos de consumo 
e valores associados ao turismo e ao lazer (Becker, 
1995, p. 10). Este processo de ocupação da orla no 
litoral está atrelado ao “enobrecimento” das águas 
salgadas do mar e das faixas de praia da costa 
brasileira (Araújo, 2013) e relacionado às transfor-
mações urbanísticas decorrentes do crescimento e 
da modernização da zona costeira para classes de 
maior poder aquisitivo. 
GAROPABA
População (2010) 18.138*
População Estimada (2016) 21.573*
Área (km2) 115,405*
Densidade Populacional (hab./km2) – (2010) 157,17*
População Flutuante 100.000**
Densidade Populacional Flutuante (hab/km²) 866,52***
FONTE: IBGE, 2010*; Garopaba, 2016**.
Dado calculado pelos pesquisadores, por meio da razão entre a popula-
ção flutuante (Garopaba, 2016) e a área do município (IBGE, 2010).***
TABELA 1 – População fixa e população flutuante (nos meses de verão)
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Nesse sentido, a urbanização de Garopaba 
pode ser relacionada a uma “construção social da 
praia” para classes média e alta (Machado, 2000), 
transformando a natureza em áreas privadas, de 
acesso restrito para as classes menos abastadas 
(Wendel, 2005). Este processo de urbanização da 
cidade não está associado aos costumes e às tradi-
ções dos moradores mais antigos, mas à criação de 
novos espaços para indivíduos e grupos que buscam 
uma vida próxima à natureza (Wendel, 2005). 
O espaço, antes frequentado majoritariamente 
por moradores locais, é pressionado pelo mercado 
imobiliário, fortalecendo ainda mais os processos 
de inclusão e exclusão de determinados grupos 
sociais (Santos, 1993). Atualmente, ainda existem 
apenas três moradores nascidos em Garopaba que 
residem no entorno da lagoa. Como explicou um 
dos moradores entrevistados, “como a lagoa era 
bonita, todo mundo queria morar ali, então o pes-
soal que tinha terreno foi vendendo aos poucos”. 
Segundo os sujeitos da pesquisa, a venda destas 
casas se deu pela oferta de empreendedores com 
a valorização financeira da área, acompanhada da 
crescente necessidade dos moradores mais antigos, 
que viam a pesca como uma atividade instável e 
em declínio, devido aos arrastões3 e ao avanço da 
pesca industrial no município. A pesquisa identifi-
cou que os moradores que venderam seus terrenos 
migraram para bairros mais afastados do centro do 
município, tais como Ambrósio, Macacu, Campo 
d’Uma e Pinguirito, formando, consequentemente, 
um novo conjunto de relações sociais. Estes bairros 
encontram-se mais distantes da lagoa e não possuem 
a mesma infraestrutura do centro da cidade, fazendo 
com que muitos moradores se desloquem para tra-
balhar no centro da cidade todos os dias. A rápida 
urbanização, neste contexto, torna mais notórias as 
desigualdades econômicas e sociais nos entornos 
urbanos (Un-Habitat’s’, 2016). 
Esta mudança dos moradores mais antigos 
para outras áreas é seguida por um processo de 
transformações e investimentos no centro do mu-
nicípio, tanto nas moradias, que são renovadas ou 
reabilitadas, quanto na instalação de equipamentos 
e serviços na área no geral (Bataller, 2012). Atual-
mente, o entorno da Lagoa das Capivaras é ocupado 
por casas de alto padrão. Os três moradores locais 
que permanecem no entorno reformaram e/ou cons-
truíram novas casas neste mesmo padrão, as quais 
são alugadas em período de veraneio. 
Este processo de mudanças físicas, sociais e 
econômicas pode ser denominado de gentrificação 
(Hamnett, 1991), fenômeno que se caracteriza pela 
ocupação de determinadas áreas urbanas por pesso-
as com elevada remuneração, que, paralelamente, 
acaba por afastar moradores locais com menor po-
der aquisitivo (Smith, 2007; Cerqueira, 2014). Este 
processo de elitização insere os espaços em novas 
lógicas de crescimento (Bidou-Zachariasen, 2006) 
e se desdobra na criação e na promoção de espaços 
artificiais com qualidade de vida em contato com 
a natureza, voltados a um público mais abastado, 
com valores distintos da vida da comunidade local 
(Silva, 2008).
Estas mudanças são visíveis no entorno da 
Lagoa das Capivaras, onde houve a construção de 
uma rua, bem como o aumento de empreendimentos 
comerciais e demais serviços destinados a atender 
3 Arrastão é uma modalidade de pesca na qual são utilizadas extensas redes, que são arrastadas ao longo do fundo do mar, removendo e des-
truindo diversas espécies marinhas.
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os veranistas e novos moradores. Este é um processo 
ainda em andamento em demais áreas do município 
de Garopaba. Anúncios de imobiliárias e construto-
ras apresentam a construção de infraestrutura para 
ocupação de classes média e alta em locais antes 
preservados, como se pode observar na Figura 5. 
No texto, é possível observar a menção à construção 
de uma estrada em parceria com a prefeitura do 
município, o que revela a convergência entre poder 
econômico e poder político. 
Estas mudanças estão atreladas a fortes trans-
formações econômicas do município. Guilardi 
(2014), retomando uma pesquisa realizada por 
Manoel Valentim, em 1961, revela que, naquele 
período, o município possuía os seguintes empre-
endimentos comerciais: 
[...] duas lojas de fazenda e armarinho; quatro mar-
cenarias; quatro serrarias; oitenta e seis engenhos de 
açúcar; dezenove vendas de secos e molhados; oito 
engenhos de farinha de mandioca, movidos a água; 
297 engenhos de farinha de mandioca, movidos a boi; 
um engenho de farinha de mandioca, movido a motor 
e uma salga de pescado (Guilardi, 2014, p. 122).
Até a década de 1960, havia um predomínio 
de uma população rural, ligada à produção artesa-
nal, com forte influência da colonização açoriana, 
como demonstram os dados acima. Este quadro 
FIGURA 5 – Anúncio de condomínio construído no município de Garopaba.
FONTE: Google, 2017.
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modifica-se drasticamente a partir da década de 
1990. Guilardi (2014), que analisou a evolução do 
Produto Interno Bruto – PIB – no município entre 
1999 e 2011, aponta que, neste período, o setor 
de serviços passou a contribuir para a maior parte 
do PIB local, com crescimento de 5,23 vezes. No 
mesmo período, a indústria também aumentou sua 
participação, com aumento de 7,82 vezes, enquan-
to as atividades agropecuárias perderam espaço 
na economia local, reduzindo sua participação de 
7,57% em 1999 para 4,14% em 2011.
A partir da década de 1990, o processo de tu-
ristificação do município pode ser evidenciado pelo 
número crescente de empreendimentos de serviços 
voltados aos turistas. Na Tabela 2, são indicados 
os números de abertura de estabelecimentos dos 
setores de Alojamento e Alimentação, Imobiliário e 
Construção Civil, nos períodos 1990 a 1995 e 1996 
e 2000, com dados de Guilardi (2014). 
De acordo com a Prefeitura Municipal de Ga-
ropaba (PMG), no ano de 2013 estavam registrados 
150 estabelecimentos do ramo de alimentação, bares 
e restaurantes; 120 empreendimentos classificados 
como supermercados, padarias e quitandas; 99 
empresas do ramo da construção civil; 29 empre-
endimentos entre corretores, administradores de 
imóveis e loteadores, e incorporadores de atividades 
imobiliárias; 25 estabelecimentos relacionados às 
atividades de hospedagem, serviços de hotelaria e 
de pousada (Guilardi, 2014).
Nas últimas décadas, diversas áreas centrais 
urbanas, que continuamente eram objeto de ações 
de valorização, foram reinventadas como lugar de 
residência moderna, consumo e lazer de classes 
superiores (Cerqueira, 2014), como é o caso do 
entorno da lagoa. Atualmente, o entorno da lagoa 
configura-se como uma área com infraestrutura para 
atender a demanda de turistas e veranistas atraídos 
por propagandas de residências em loteamentos se-
guros e com qualidade de vida ao lado da natureza. 
5. Crescimento do mercado imobiliário 
e alterações ambientais: desafios para o 
gerenciamento costeiro 
As paisagens litorâneas do Brasil estão entre 
aquelas que mais sofreram nos últimos anos o pro-
cesso de ocupação humana (Vasconcelos, 2005). Tal 
fato determinou um considerável processo de de-
gradação ambiental, pela crescente pressão sobre os 
recursos naturais e pela capacidade limitada de esses 
ecossistemas absorverem os impactos resultantes. 
Em Garopaba, não é somente a Lagoa das 
Capivaras e o seu entorno que sofrem o processo 
Setor 1990 a 1995 1996 a 2000
Alojamento e alimentação 27 36
Imobiliário 8 13
Construção civil 2 6
TABELA 2 – Número de estabelecimentos diretamente relacionados ao turismo abertos no município de Garopaba na década de 1990.
FONTE: Baseado em Guilardi (2014).
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de degradação decorrente do avanço da urbanização 
e do crescimento do turismo em massa. Exemplos 
deste processo de degradação ambiental são apon-
tados por Jacomel (2012), referentes à ocupação de 
áreas úmidas, e por Capelesso & Cazella (2011), 
com relação à ocupação do entorno da Lagoa de 
Garopaba.
O acelerado crescimento econômico e de-
mográfi co das cidades litorâneas tem levado ao 
aumento de uma malha edifi cada, potencializando 
o desenvolvimento de extensos contínuos urbaniza-
dos. Estes contribuem para a solidifi cação das áreas 
metropolitanas e determinam grandes mudanças na 
paisagem (Silva et al., 2012). 
Segundo Araújo (2013, p. 3), “novos espaços 
e equipamentos urbanos e novos serviços públicos 
e privados surgiram para fomentar os recreios e a 
sociabilidade de inspiração da burguesa [...]”. A 
criação desses novos espaços se dá pela “imposição 
de uma ideologia da felicidade” (Sánchez, 2010, 
p. 42), derivada do consumo e de um urbanismo 
moldado para determinadas classes sociais, que está 
associado à tranquilidade, à suavidade e à beleza 
de paisagens naturais distantes dos centros urbanos 
(Silva & Fonseca, 2010).
O município de Garopaba, conhecido por suas 
praias e belezas naturais, é visualizado pelo mercado 
imobiliário como objeto de venda subordinado ao 
mercado capitalista. Entende-se, neste contexto, a 
mercantilização de espaços que até então estavam 
sob o domínio público e que passaram a ser de 
domínio privado a partir do avanço deste modelo 
econômico de desenvolvimento (Harvey, 2005; 
Sánchez, 2010). A transformação das cidades em 
mercadorias (Carlos, 2015) acentua a disputa pela 
conquista do espaço (Santos, 1999), que passa a ser 
exposto para a venda em um mercado internacional 
(Sánchez, 2001; Vasconcelos & Coriolano, 2008). 
Este processo pode ser observado nas propagandas 
de empreendimentos imobiliários divulgados com 
o slogan “internacional” (Figura 6). 
O espaço natural, apropriado por empreende-
dores, é anunciado, muitas vezes, como residência 
“verde”, ou seja, como construções ambientalmente 
corretas. Esse ambiente não é natural, mas construí-
do para saciar as necessidades de uma nova geração 
de sociedade, que busca a qualidade de vida ao 
entorno da natureza (Lefèbvre, 1991), o que revela 
as contradições deste processo. A Figura 7 apresenta 
a propaganda de venda de dois empreendimentos 
FIGURA 6 – Anúncio de empreendimentos imobiliários em Garopaba.
FONTE: Google, 2017.
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imobiliários em Garopaba. Na primeira imagem, o 
slogan é “Eco Village Garopaba - Qualidade de vida 
em sintonia com a natureza”. Já a segunda imagem 
apresenta o seguinte slogan: “Você a poucos passos 
do mar: natureza, diversão, infraestrutura completa, 
e... ah claro! sua casa no meio de tudo isso”.
Os novos empreendimentos imobiliários 
persistem em unir sua imagem à da natureza como 
forma de representar um ambiente tranquilo, sau-
dável e com qualidade de vida para se viver. Deste 
modo, os componentes do meio ambiente são fa-
vorecidos, tendo um novo signifi cado, tornando-se 
interessantes para o mercado imobiliário ao ponto 
de representarem a valorização de residências e 
espaços da cidade, resultando em uma apropriação 
diferenciada do espaço urbano (Penna, 2002). As-
sim, o valor do espaço costeiro faz-se proporcional 
às possibilidades futuras de uso e à capacidade de 
gerar renda e lucro. 
A consolidação do mercado imobiliário e a 
superconcentração de atividades econômicas exi-
gem um novo modelo de desenvolvimento e gestão 
do território costeiro brasileiro, que, segundo a 
legislação, é Patrimônio Nacional (Brasil, 1988). 
Neste sentido, o conceito de ecodesenvolvimento 
emerge como uma crítica ao caráter economicista 
do desenvolvimento, por meio de uma concepção 
sistêmica que compreende a sustentabilidade a par-
tir da integração de múltiplas dimensões – social, 
cultural, econômica, ambiental, ecológica, política 
e espacial (Sachs, 2006). Esta perspectiva abrange 
a satisfação das necessidades básicas da população, 
superando a noção de desenvolvimento sustentável. 
Baseia-se na valorização dos recursos específi cos 
de cada região, concebendo o meio ambiente como 
patrimônio e bem comum coletivo, e na participa-
ção comunitária como condição para a construção 
gradual do desenvolvimento pautado na equidade 
social, na economia diversifi cada e na prudência 
ecológica (Fontan & Vieira, 2011).
Mais recentemente, este enfoque vem sendo 
repensado visando absorver a evolução das pes-
quisas sobre gestão de recursos comuns. A gestão 
integrada e compartilhada dos recursos comuns, 
FIGURA 7 – Propaganda de empreendimentos imobiliários em Garopaba.
FONTE: Google, 2017.
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ou cogestão adaptativa, constitui atualmente um 
importante instrumento de construção da cidada-
nia ambiental. No âmbito deste enfoque, torna-se 
essencial que as comunidades locais passem a com-
preender cada vez melhor as dinâmicas de ocupação 
territorial, apropriação e uso dos recursos naturais 
(Vieira et al., 2010).
Muitos problemas enfrentados pelos muni-
cípios litorâneos poderiam ter sido evitados, caso 
houvessem sido definidos e aplicados critérios e 
instrumentos de planejamento da ocupação e uso 
do solo (Scherer et al., 2014; Andrade & Scherer, 
2014). O planejamento de uso e ocupação das áreas 
costeiras e oceânicas, com respaldo em leis específi-
cas, deve garantir o uso adequado ou recomendável 
para cada local e a proteção da biodiversidade dos 
ecossistemas. A deficiência no gerenciamento cos-
teiro no Brasil é resultado do processo histórico de 
organização político-administrativa territorial e da 
consequente abundância de instituições, processos, 
normas e controles de diversas esferas, sem um di-
álogo efetivo entre elas. No entanto, a gestão deste 
espaço pode ser adequada para reverter as inúmeras 
dificuldades presentes na zona costeira (Polette 
& Silva, 2003), assegurando o uso adequado de 
áreas públicas e a segurança para a população e os 
ecossistemas frente a eventos de ordem antrópica 
ou natural (Marroni & Asmus, 2005). Para tanto, é 
necessário um plano de gestão integrado, que leve 
em consideração as diretrizes dos demais instrumen-
tos de planejamento e gestão existentes na escala da 
Zona Costeira, como, por exemplo, o Plano Diretor 
Municipal (PDM).
A ocupação do solo é um ponto crítico em 
vários pontos da cidade de Garopaba, existindo 
um parcelamento sem critérios, que é condutor de 
inúmeros conflitos na área (Jacomel, 2012). Re-
centemente, a prefeitura realizou uma intervenção 
na área do entorno da lagoa das Capivaras com o 
objetivo de iniciar o processo de recuperação do 
local, pois, segundo o Plano Diretor e as escrituras 
dos terrenos do entorno, a Lagoa das Capivaras já 
não existiria mais (Garopaba, 2008). Ou seja, nos 
documentos do órgão municipal, a área da lagoa 
seria um terreno disponível para uso. Segundo um 
funcionário da prefeitura ouvido pela pesquisa, isso 
se deve ao fato de estes terrenos terem sido repas-
sados para terceiros na forma de herança familiar, 
mas que seriam propriedades que estão ainda em 
processo de inventário e desmembramento. 
É importante destacar que o Plano Diretor Mu-
nicipal – PDM – é um instrumento de planejamento 
e gestão considerado extremamente importante para 
a gestão municipal (Rezende & Ultramari, 2007), 
podendo contribuir para a construção de cidades 
com uma maior qualidade de vida para todos. Sua 
elaboração deve ocorrer por meio de mecanismos 
democráticos, que viabilizem a prática da gestão 
compartilhada e integrada, com a participação da 
comunidade no planejamento urbano (Moreira, 
2008).
Por meio dos relatos dos moradores e do órgão 
municipal, pode-se perceber que a participação da 
população local é bastante restrita na construção 
do PDM. A maioria dos entrevistados afirmou não 
participar das reuniões sobre o plano diretor; alguns 
disseram não saber o que era o plano diretor. 
Aqueles que afirmaram não participar das 
reuniões relataram não saber destes encontros. Os 
entrevistados que afirmaram ter conhecimento a 
respeito do plano diretor do município ressaltaram 
que a maioria das pessoas que participava das 
reuniões eram empresários do município e funcio-
nários da prefeitura e que a população local não se 
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fazia presente, ressaltando que eram raras as vezes 
quando havia a participação de algum morador 
mais antigo. Estes dados sugerem que, ainda que 
sejam realizadas audiências públicas pelo poder 
municipal, ainda se faz necessário efetivar a par-
ticipação da população local de forma a garantir 
não apenas sua presença, mas sua atuação de forma 
democrática na elaboração destes instrumentos de 
gestão e planejamento urbano. Esta efetivação da 
participação popular exige o reconhecimento das as-
simetrias de poder entre os atores sociais envolvidos 
e o desenvolvimento de estratégias para superá-las 
(Souza, 2006).
Na busca de alternativas para a reversão dos 
processos de degradação ambiental, foi proposto 
pela ONG (Organização Não Governamental) As-
sociação Comunitária Amigos do Meio Ambiente 
(AMA) e pelo Parque Científico e Tecnológico 
(IPARQUE), da Universidade do Extremo Sul Ca-
tarinense (UNESC), um Plano de Recuperação de 
Área Degradada (PRAD) para a Lagoa das Capiva-
ras, como forma de reparação dos danos ambientais 
que foram objeto da Ação Civil Pública mencionada 
anteriormente. Esta proposição foi primeiramente 
apresentada no laudo pericial no contexto do proces-
so de liquidação de sentença. Trata-se de uma série 
de programas e ações que permitem reverter o atual 
processo de degradação desta lagoa, visando ao seu 
retorno a uma condição de equilíbrio ecológico. 
O projeto propõe, como forma de reversão 
do atual estado de degradação, que a lagoa seja 
transformada em um parque ecológico municipal, 
possibilitando a preservação da área do seu entorno, 
com a adoção de medidas de recuperação ambiental 
e revitalização da área ocupada atualmente pela 
lâmina d’água. Este espaço transformado em uma 
unidade de proteção integral possibilitaria apenas 
o seu uso indireto para atividades de visitação e 
educação ambiental, constituindo-se, desta forma, 
em um novo atrativo para turistas e moradores. 
Os sujeitos da pesquisa entendem que o 
primeiro passo a ser dado para a recuperação e a 
revitalização da lagoa seria a retirada das plantas – 
aguapés – no entorno, denominando-a como uma 
“limpeza” que contribuiria para que a lagoa voltasse 
ao seu tamanho original, já que o crescimento destas 
plantas aquáticas teria ocasionado a diminuição de 
sua extensão. Durante a pesquisa de campo, foram 
observadas duas “limpezas” realizadas pelo órgão 
municipal na Lagoa das Capivaras, que implicaram 
o corte e a queima de árvores e plantas nativas (Fi-
gura 8), o que tem gerado conflitos entre a sociedade 
civil organizada e a prefeitura. Após a última “lim-
peza”, atores de um movimento ambientalista local 
acusaram a prefeitura de ter cometido um crime 
ambiental, por ter suprimido vegetação nativa de 
restinga. Além disso, segundo a ONG, a prefeitura 
teria realizado a ação sem assessoramento técnico 
e utilizado areia de dunas para aterrar o local, o que 
teria provocado danos a uma Área de Preservação 
Permanente – APP (AMA, 2017). A prefeitura, 
por meio de nota de esclarecimento emitida jun-
tamente com a Secretaria de Agricultura e Pesca 
do município, defendeu a ação, caracterizando-a 
como fundamental para a preservação da área por 
ter removido vegetação exótica invasora (aguapés), 
além de citar outras medidas para a posterior cria-
ção de um Parque Ecológico Municipal no local 
(Garopaba, 2017).
Estes processos de alterações ambientais 
podem originar uma fase de estagnação e possível 
declínio do ponto de vista ecológico (Polette et al., 
2000), acarretando uma mudança do espaço, ou, até 
mesmo, a degradação ou o desaparecimento de áreas 
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naturais. Polette et al. (2000) presumem um modelo 
de ciclo de evolução para áreas de grande potencial 
turístico, a partir do modelo desenvolvido por Butler 
(1980). Os autores explicam que, inicialmente, 
haverá um número pequeno de visitantes em razão 
das difi culdades de acesso; as facilidades de acesso 
serão reformuladas, dando suporte e estrutura para 
a vinda de novos visitantes e residentes. Posterior-
mente, com a divulgação do local, a área irá criar 
renome e rapidamente crescerá. Consequentemente, 
com o crescimento demográfi co, a capacidade de 
suporte do local entrará no seu limite e, progressi-
vamente, em declínio. 
Este processo pode ser observado por meio de 
alguns fatores, como a falta de água, a diminuição 
da qualidade do ar e da água, o transporte inade-
quado ou a ausência de transporte coletivo, a falta 
de saneamento básico, entre outros. Deste modo, a 
área deixará de ser um atrativo, tendo em vista seu 
intenso uso e o impacto causado pelo turismo, co-
mo, por exemplo, acúmulo de lixo, esgoto, barulho 
excessivo, havendo grande propensão de eversão, 
ou seja, destruição da zona costeira (Polette et al., 
2000). Estudos realizados em diferentes municípios 
litorâneos do Brasil corroboram esta relação entre 
processo acelerado de urbanização, turistifi cação, 
degradação ambiental e mudanças espaciais (Souza 
et al., 2006; Correa & Dantas, 2013; Luna, 2014). 
Não é somente o turismo de massa que pode 
levar ao declínio da área, mas também as atividades 
FIGURA 8 – Entorno da lagoa após “limpeza” do órgão municipal.
FONTE: Fotos de Munari, 2016.
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industriais predatórias. Indústrias estão se instalan-
do no local, consolidando atividades econômicas 
destinadas a atender a população mundial, como 
a pesca industrial (Capellesso & Cazella, 2011). 
Segundo os sujeitos da pesquisa, a chegada de 
barcos pesqueiros industriais na região acarretou 
um declínio da pesca artesanal no município. Os 
pescadores locais apontaram a falta de fiscalização 
como principal problema. 
6. Considerações finais
Por meio desta pesquisa, que objetivou com-
preender os processos de mudança e transformação 
da Lagoa das Capivaras e de seu entorno com base 
na memória de moradores locais, foi possível de-
monstrar que estas alterações devem ser analisadas 
considerando-se os processos de urbanização e de 
crescimento da atividade turística em Garopaba. 
Ainda que o turismo seja promotor de crescimento 
econômico no município, no contexto em que vem 
sendo realizado, ele também consiste em um fator 
de degradação socioambiental. Os ecossistemas 
locais vêm sendo degradados por ações do mercado 
imobiliário, que compreende o ambiente como um 
conjunto de bens utilizáveis, não considerando sua 
capacidade de suporte e resiliência. 
Nesse contexto, impõe-se cada vez mais a 
busca de alternativas ao modelo dominante de de-
senvolvimento e gestão. Os pressupostos contidos 
no conceito de ecodesenvolvimento mostram-se 
como um novo meio de desenvolvimento do terri-
tório que não possui como enfoque central apenas 
o desenvolvimento econômico, mas busca inserir 
uma concepção social e ambiental, bem como uma 
participação comunitária para o planejamento das 
ações para o desenvolvimento, evidenciando ainda 
mais as potencialidades de cada região e seu forta-
lecimento (Sachs, 2006; Vieira, 2016).
Este novo modelo de desenvolvimento tam-
bém implica repensar a concepção de turismo 
para a zona costeira. Como afirmam Vasconcelos 
& Coriolano (2008, p. 271), o modelo de turismo 
globalizado, voltado aos megaempreendimentos, 
foi trazido aos denominados países “em desenvol-
vimento”, mas “não ofereceu oportunidades e van-
tagens às comunidades receptoras por não incluí-las 
em seus projetos”. Em contraposição a este modelo, 
faz-se necessário construir alternativas locais com 
base na sustentabilidade socioambiental e em va-
lores humanos e culturais, fundadas em uma nova 
perspectiva do lugar e do turismo. Esta concepção 
deve possibilitar a promoção de um turismo que 
não é apenas voltado ao consumo, mas que também 
proporcione trocas de experiências, a formação de 
laços de amizade e a valorização da cultura local 
(Vasconcelos & Coriolano, 2008).
As alterações urbanístico-turísticas sobre a zo-
na costeira despontam como um processo altamente 
impactante no ordenamento territorial ambiental, 
acarretando retrocessos na conservação ambiental, 
despertando para a necessidade de incorporação de 
novas concepções ao planejamento e à gestão do 
espaço costeiro pautadas em instrumentos legais 
existentes (Corrêa & Fontenelle, 2010). Por meio 
de um planejamento espacial costeiro, concebido 
de forma integrada e participativa, é possível fazer 
com que essa mudança na paisagem apresente uma 
maior harmonia com a natureza e com as próprias 
pessoas que residem no local há muito mais tempo 
(Freitas et al., 2012).
A pesquisa apresentada, caracterizada como 
um estudo de caso, buscou contribuir para a com-
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preensão das alterações socioambientais ocorridas 
em um município da zona costeira brasileira, ciente 
de que os problemas aqui expostos configuram a 
realidade de muitos outros contextos do litoral do 
país. Diante do exposto, na perspectiva de evitar o 
agravamento dos impactos existentes, bem como o 
surgimento de novos conflitos, torna-se necessária 
a introdução de ações que considerem os aspectos 
físicos e sociais locais. Sugerem-se, então, inter-
venções, por parte dos órgãos públicos responsáveis 
pelo gerenciamento da zona costeira, fazendo cum-
prir as exigências ambientais vigentes.
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